'CPRM pode ser proibida de explorar niobio

DNPM e CPRM tém prazo de 72 horas para se manifestarem sobre a agdo civil publica de autoria da Procuradoria do Meio Ambiente

Euzivaldo Queiroz - 24/abr97

Promotor do Meio Ambiente, Nunes Roque: prazo de 72 horas

A Promotoria do Meio Ambiente
ingressou ontem, no Tribunal de Jus-
tica do Estado, com Agao Civil Pabli-
ca para anular o ato que concedeu
direito de exploracdo da jazida de nié-
bio de Sdao Gabriel da Cachoeira (a
858 quilémetros de Manaus), a Com-

anhia de Pesquisa de Recursos

i is (CRPM). Se acatada, tam-
bém anulard, por conseqiiéncia, o
processo licitatério exploragéio
da reserva, a maior do mundo.

O promotor do Meio Ambiente,
José Nunes Roque, autor da acio,
disse que o juiz concedeu prazo de 72
horas para o Departamento Nacional
de Produgdo Mineral (DNFPM) e a
CPRM se manifestarem sobre a
acdo, apés o que deverd conceder

liminar suspendendo, por prazo
indeterminmﬂ)e, o processo licitatério
que entregaria a iniciativa privada a
exploragdo da jazida, até que a agéo
tenha a senten¢a definitiva. O
DNPM é o 6rgido do Ministério das
Minas e ia ao qual esta vincu-
lada a CPRM. A agao prevé ainda
multa de R$ 600 mil em caso de deso-

bediéncia a decisdo da justica.

José Nunes explica que o direito
m10ragén da reserva, que foi
o em relatério de pesquisa fei-

ta pela CPRM em 1986, na verdade

autorizacde do érgao fiscalizador,
neste caso, o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente (Ibama), informa.

A acdo, de 19 péaginas, além da
anulacgdo do ato de concessao e, por
extengfo, do processo licitatério e
todos os atos correlatos, pede tam-
bém que o DNPM néo autorize pes-
3uisa ou lavra em qualquer unidade

e conservagdo (as unidades de con-
servagdo sdo as de uso direto e indire-
to; as de uso direto sdo aguelas onde
a legislag@o permite a exploracio de
subsisténcia, por meio de controle do
Ibama); pede ainda a proibicdo do
ingresso de qualquer técnico ou con-
corrente interessado na licitacdo sem
a devida autorizagao, e a indenizagio
por danos causados ao parque por
ocasido da pesquisa que resuitou na
concessdo. Segundo Nunes, a agdo
partiu do proprio Ministério Pﬁbfiio
que aprofundou a discusséo da ques-
tdo e detectou a falha no processo da
concessdo. Ele diz que o resultado
definitivo da acdo deve demorar a
sair. Esse é um caso que vai gerar
conflitos de interesses, talvez o maior
da histéria do Amazonas, prevé. Por
isso, continua, é do tipo de caso que
vai acabar no Supremo (ultima ins-
tAncia para decisGes na justica). O
processo devera correr na comarca de

nio existe, porque a legislacdo brasi- Sado Gabriel da Cachoeira, o férum (N
leira & época ja proibia a eﬁploragéo competente. A entrada da agéo ocor- L

do solo em érea de P acional. reu pela comarca de Manaus porque A
Foi uma concesséo ilegal, afirma, ndo  aquela comarca estd sem juiz e a de ~ N
se concede um direito onde existe Manaus, entéo, teve sua competéncia -7 D
uma proibig‘:o expressa na legisla- ampliada. ™=
¢ao. Alids, diz, a prépria pesquisa foi A CRITICA esteve ontem no DR\
ilegal, porque foi feita sem autoriza- DNPM as 17h45m e néo encontrou _

¢do do 6rgao competente, conforme nenhum funcionario. Também ten- H

estabelecem o Cédigo Florestal e o
Regulamento do Parque Nacional. A
jazida de Sao Gabriel fica no Parque

acional do Pico da Neblina. A drea
do Parque é uma reserva de conser-
vacdo de uso indireto, o que gquer
dizer que até mesmo a entrada de

' pessoas na regiao s6 é permitida com

tou falar com o gedlogo Miguel Mar-
tins, gerente de Recursos Minerais e
autor do projeto para lavra de ni6bio
na regifo de Trés Lagos, em Sao Gra-
briel, mas, até as 18h30m ele se
encontrava em reunido e depois des-
sa hora, o telefone 633-5566 néo
atendeu as chamadas.
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